
  
    1. INTRODUÇÃO


    Definir religião, não se trata de tarefa fácil, até porque, em um mundo tão diversificado, tal tarefa se torna temerária. Conforme abordado por Küng, mesmo existindo grandes diferenças, quer ser de crença, doutrina, ritos e rituais, pode-se perceber entre elas, as religiões, várias semelhanças, convergências e concordâncias1.


    Defende o autor que todas as religiões são, na verdade, mensagens e caminhos que buscam a salvação, haja vista que todas professam, por meio da fé, uma definição da vida e das atitudes e das normas a serem seguidas perante a vida e na busca constante de se viver bem. É certo que em qualquer religião o ser esteja inserido e nesse espaço, os grandes questionamentos da humanidade afloram, quais sejam: a origem e o destino de todos.


    Já Haroldo Reimer aborda que nos habituamos a idealizar religião tratando-a como um conjunto de atos, pensamentos e práticas nas quais expressamos nossa relação com o transcendente, com o imaterial ou simplesmente com Deus, sendo, por isso, que efetivamente, a prática de religião, as experiências pessoais, as manifestações, individuais ou coletivas do fenômeno religioso, está sempre representando um ato de busca, de procura de religação2.


    Também há de se ressaltar que em todas as religiões seus integrantes buscam tratar de questões comuns a todas as pessoas, no sentido da busca de como entender e superar o sofrimento e a culpa, quais seriam os corretos padrões de condução da vida e, por fim, o real sentido da vida e da morte, sendo que, nas mais variadas religiões, as respostas a estas indagações, muitas vezes, são semelhantes.


    Assim, conclui-se que estudar as religiões é procurar entender o pensamento histórico e cultural de cada uma delas, buscando as possíveis semelhanças entres as mesmas.


    A religião está presente em nosso meio, pois é a forma do indivíduo se conectar à sua divindade espiritual, seja ela qual for, sendo ela, a religião, um conjunto de princípios, crenças e práticas sagradas, sendo certo que a religião surge da capacidade humana de simbolização, sendo a consciência a sua fonte, na qual é construída uma rede de simbolismos que dá sentido às vivências pessoais e coletivas.


    Nesse sentido, nas relações trabalhistas, produto de interação de seres humanos, pode-se perceber que esta marca cultural, social e histórica, tende a exercer fortes influências. De outra forma, a área jurídica tem se deparado com eventos e fatos relativos às escolhas religiosas que, por diversas vezes, invadem a relação de emprego, causando desequilíbrio na harmonia que deveria imperar entre empregado e empregador.


    No que se refere à relação de emprego, sabe-se que existem peculiaridades nessa interação, dentre as quais destacam-se a subordinação e o poder de direção do empregador. Para compreender a influência que uma escolha religiosa pode exercer na relação empregador-empregado e em toda a relação trabalhista, vale destacar que o artigo 2º da Consolidação das Leis do Trabalho3 define empregador como sendo aquele que contrata, assalaria e dirige a prestação de serviços, imputando a ele, no mesmo artigo consolidado, todos os riscos da atividade econômica, o que lhe enseja os poderes de direção, organização, controle e disciplinar.


    Nessa perspectiva, ao longo do pacto laboral, surgem conflitos entre direitos fundamentais do empregado e do empregador. Torna-se, assim, essencial determinar até que ponto é possível falar em liberdade do trabalhador quando este encontra-se no local de trabalho, durante o horário laboral e no exercício das suas funções. Neste sentido, é ainda necessário determinar de que forma e com que limites poderá o empregador utilizar, dentro da relação de trabalho, seu poder diretivo.


    Considerando a situação problema apresentada, este trabalho tem como objetivo analisar os limites do poder diretivo do empregador, em consonância com o preceito constitucional de liberdade de credo e para que se possa chegar a conclusões razoáveis, faz-se necessário responder aos seguintes questionamentos: quais os limites do poder diretivo do empregador? Quais os limites da liberdade religiosa dentro do ambiente de trabalho?


    As indagações acima serão respondidas com base no texto constitucional, na doutrina e na jurisprudência brasileiras, utilizando-se para tanto, o Método Dedutivo, segundo o qual, nas lições de Lakatos e Marconi4, os argumentos dedutivos ou estão corretos ou incorretos, ou as premissas sustentam de modo completo a conclusão ou, quando a forma é logicamente incorreta, não a sustentam de forma alguma; portanto, não há graduações intermediárias, tudo isso, com o escopo de se chegar à melhor conclusão acerca do conflito entre direitos do empregado e do empregador, ambos assegurados pela Constituição Federal.


    Desta forma, busca-se, a partir da revisão dos fundamentos do estudo da religião e das bases legais das relações trabalhistas, tratando-se, pois, do termo inicial da pesquisa, adentrar nos questionamentos que nortearam a presente dissertação. Isso para, ao final, debruçar-se sobre os posicionamentos de tribunais nacionais a respeito dos conflitos advindos da manifestação religiosa no ambiente de trabalho, indicando a forma como o tema é tratado concretamente no judiciário.


    Ao pesquisar a questão da manifestação religiosa no ambiente trabalhista e os possíveis conflitos que podem nascer dessa relação, depara-se com outros estudos acadêmicos, formando-se o estado da arte. O estado da arte ou estado do conhecimento traz o desafio de mapear e discutir temas de produções acadêmicas em diferentes campos, buscando o aprofundamento em conhecimentos que já foram estudados, com o objetivo de coletar o maior número possível de informações relevantes sobre o assunto a ser debatido.


    Aqui se propõe o estudo sobre a relação entre a liberdade religiosa e o Direito do Trabalho, debatendo sobre os possíveis conflitos advindos dessa relação e a forma como os tribunais nacionais têm se posicionado sobre a matéria.


    Para tanto, o trabalho se inicia tratando de conceitos básicos da relação de emprego, como o conceito de empregado e o de empregador, passando-se pela subordinação, pelo poder de direção, e pelo direito de propriedade do empregador em relação aos meios de produção. Na sequência, busca-se tratar da privacidade, da intimidade e do segredo, bem como da proteção legal de tais institutos, analisando a forma como os Tribunais pátrios têm se manifestado quando instados a pacificar conflitos decorrentes da manifestação religiosa nos ambientes de trabalho.


    Após, trazendo um paralelo entre o exercício do poder diretivo do empregador e a liberdade religiosa do empregado, trata-se do contrato de trabalho como norma de regulamentação da relação entre empregado e empregador, colacionando julgados pátrios que se dedicaram a análise de conflitos pela profissão de fé em ambiente de trabalho.


    Finalmente, por meio dos conceitos e análises trazidas, pretende-se, com o presente trabalho, contribuir para a cientificidade do tema, dessa forma, não se pretende exaurir a discussão a respeito do tema, mas apenas aprofundá-la, sendo certo que tal pesquisa contribuirá para regular as relações laborais em detrimento aos preceitos de liberdade religiosa, buscando, assim, harmonizar supracitada relação no sentido de
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